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RESUMO
O artigo contextualiza a conquista de direitos e autonomia pelas pessoas com deficiência no Brasil ante os 
fatos históricos e mudanças conceituais da deficiência. São apresentados os principais marcos internacionais 
adotados pela ONU que influenciaram o surgimento do movimento político dos brasileiros com deficiência até 
a ratificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, com equivalência constitucional 
em 2009. Conceituam-se os modelos biomédico e social da deficiência, correspondentes à integração e à 
inclusão, os quais se diferenciam pela mudança de foco dos impedimentos individuais para a discriminação e 
a falta de acessibilidade impostas pela sociedade. Avalia-se a atuação direta das pessoas com deficiência na 
inserção de seus direitos na Constituição de 1988, referencial para a elaboração das leis, a implementação das 
políticas afirmativas, da educação inclusiva e dos recursos de acessibilidade e tecnologia assistiva. Avaliam-
se autonomia, vida independente e apoios como princípios para a equiparação de oportunidades. Discutem-
se as estratégias para implementar e fiscalizar o cumprimento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, surgida com o propósito de adequar a legislação e as políticas públicas às obrigações contidas 
na Convenção da ONU. Conclui-se que novos avanços da luta por direitos dependem do fortalecimento 
das associações de pessoas com deficiência, promoção de lideranças, maior participação e autonomia para 
mulheres com deficiência, pessoas com deficiência intelectual, múltipla e transtorno do espectro autista, ainda 
sub-representadas nos espaços sociais.

Palavras-chave: Pessoas com deficiência. Movimento político. Modelo social da deficiência. Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência.
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Political movement of people with disabilities: reflections on rights 
achievements
ABSTRACT
The article contextualizes the achievement of rights and autonomy by people with disabilities in Brazil before the 
historical facts and conceptual changes of the disability. It presents the main international milestones adopted by 
the UN that influenced the emergence of the political movement of Brazilians with disabilities until ratification of 
the Convention on the Rights of Persons with Disabilities, with constitutional equivalence in 2009. The concepts of 
the biomedical and social models of disability, corresponding to integration and inclusion, which are differentiated 
by the shift in focus from individual impediments to discrimination and lack of accessibility imposed by society. It 
is evaluated the direct action of people with disabilities in the insertion of their rights in the Constitution of 1988, 
referential for the elaboration of laws, the implementation of affirmative policies, inclusive education and the resources 
of accessibility and assistive technology. Autonomy, independent living and support are valued as principles for 
the equalization of opportunities. Strategies to implement and monitor compliance with the Brazilian Law on the 
Inclusion of Persons with Disabilities, discussed with the purpose of adapting legislation and public policies to the 
obligations contained in the UN Convention, are discussed. It is concluded that further progress in the fight for rights 
depends on strengthening the disability associations, promoting leadership, greater participation and autonomy for 
disabled women, people with intellectual disabilities, multiple disabilities and autism spectrum disorders, which are 
still underrepresented in social spaces.

Keywords: People with disabilities. Political movement. Social model of disability. Brazilian Law on the 
Inclusion of Persons with Disabilities.

Movimiento político de las personas con discapacidad: reflexiones 
sobre la conquista de derechos
RESUMEN
El artículo contextualiza la conquista de derechos y autonomía por las personas con discapacidad en 
Brasil ante los hechos históricos y cambios conceptuales de la discapacidad. Se presentan los principales 
hitos internacionales adoptados por la ONU que influenciaron el surgimiento del movimiento político de los 
brasileños con discapacidad hasta la ratificación de la Convención sobre los Derechos de las Personas con 
discapacidad, con equivalencia constitucional en 2009. Se conceptualizan los modelos biomédico y social de 
la discapacidad, que corresponden a la integración ya la inclusión, los cuales se diferencian por el cambio 
de foco de los impedimentos individuales para la discriminación y la falta de accesibilidad impuestas por la 
sociedad. Se evalúa la actuación directa de las personas con discapacidad en la inserción de sus derechos 
en la Constitución de 1988, referencial para la elaboración de las leyes, la implementación de las políticas 
afirmativas, de la educación inclusiva y de los recursos de accesibilidad y tecnología asistiva. Se valoran 
autonomía, vida independiente y apoyos como principios para la equiparación de oportunidades. Se discuten 
las estrategias para implementar y fiscalizar el cumplimiento de la Ley Brasileña de Inclusión de la Persona 
con Deficiencia, surgida con el propósito de adecuar la legislación y las políticas públicas a las obligaciones 
contenidas en la Convención de la ONU. Se concluye que los nuevos avances de la lucha por los derechos 
dependen del fortalecimiento de las asociaciones de personas con discapacidad, promoción de liderazgos, 
mayor participación y autonomía para mujeres con discapacidad, personas con discapacidad intelectual, 
múltiple y trastorno del espectro autista, todavía subrepresentadas espacios sociales.

Palabras clave: Personas con discapacidad. Movimiento político. Modelo social de la discapacidad. Ley 
Brasileña de Inclusión de la persona con discapacidad.
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As pessoas com deficiência representam 15% 
da população mundial, cerca de um bilhão de 
habitantes, conforme a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), no Relatório Mundial sobre 
a Deficiência, publicado em 2011. Trata-se da 
maior minoria do planeta que sobrevive em 
extrema desigualdade social, como analfabetismo, 
desemprego e baixa renda (SÃO PAULO, 
2012). Essa realidade impacta os indicadores de 
desenvolvimento sustentável de forma negativa, 
razão suficiente para que o segmento social das 
pessoas com deficiência tenha seus direitos e 
necessidades específicas levadas na agenda política 
de todos os países.

No Brasil, o Censo IBGE 2010 aferiu que 
23,9% da população, aproximadamente 45 
milhões de pessoas, mencionaram apresentar 
alguma dificuldade funcional. Nesse total estão 
considerados todos os tipos e graus de deficiência 
de acordo com o desempenho nas atividades e 
domínios pesquisados: alguma dificuldade, grande 
dificuldade ou não ser capaz de caminhar e subir 
escadas, enxergar, ouvir ou apresentar deficiência 
mental/intelectual (IBGE, 2012).

De acordo com Carvalho, é importante notar que, 
ao contrário de outros grupos sociais visivelmente 
homogêneos e com necessidades compartilhadas, as 
pessoas com deficiência têm na própria diversidade 
uma de suas mais evidentes características 
(CARVALHO, 2012).

A presença de diferenças entre os seres humanos tem 
sido, por séculos, motivo de eliminação, exclusão 
e formas diversas de segregação das pessoas com 
deficiência, tomadas como risco à sociedade, como 
doentes e como incapazes. Em todas essas situações 
manifesta-se a opressão daqueles que detêm o poder 
sobre os indivíduos em situação de vulnerabilidade. 
Da invisibilidade à convivência social, houve longa 
trajetória representada pelas medidas caritativas e 
assistencialistas, que mantiveram as pessoas com 
deficiência isoladas nos espaços da família ou em 
instituições de confinamento (MAIOR, 2016).

A conquista de direitos pelas pessoas com deficiência 
é recente e pode ser dividida em duas fases distintas. 
Inicia-se pelo envolvimento e condução do processo 
pelas famílias e por profissionais dedicados ao 
atendimento e, posteriormente, pela participação 
direta das próprias pessoas com deficiência, apoiadas 
por familiares. Em ambos os momentos predomina 
a atuação das associações da sociedade civil que 
lutam por espaço para as pessoas com deficiência 
na agenda política. Da tutela à autonomia, o 
movimento social procura vencer a discriminação, 
a desvalorização e a falta de atenção por parte dos 
governos (MAIOR, 2015).

A história das pessoas com deficiência no Brasil do 
século XIX caracteriza-se pela educação especial de 
cegos e de surdos em internatos, repetindo o cenário 
europeu. Nessa época foi introduzido o sistema 
Braille de escrita para os cegos e, entre 1880 e 1960, 
os surdos foram proibidos de usar a língua de sinais 
para não comprometer o aprendizado compulsório 
da linguagem oral (LANNA JÚNIOR, 2010). 
Esse fato representa no Brasil a mais emblemática 
dominação da cultura hegemônica dos ouvintes 
sobre os surdos, impedidos de se desenvolverem em 
sua cultura natural.

No início do século XX estabeleceram-se as 
escolas especiais para crianças com deficiência 
mental (atualmente reconhecida como deficiência 
intelectual) em redes paralelas ao ensino público, 
devido à omissão do Estado. A educação 
especial representou um avanço para a época e 
foi introduzida principalmente por iniciativa 
das associações Pestalozzi (nome do criador do 
método) e, posteriormente, pelas Associações de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae). Os termos 
excepcionais e portadores de necessidades especiais 
eram usados e, embora anacrônicos e incorretos, 
persistem na sociedade, particularmente por serem 
repetidos pela mídia.

As pessoas com deficiência física (antes chamadas de 
deficientes físicos) eram atendidas na área da saúde, 
em centros de reabilitação mantidos por iniciativa 
não governamental. 
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Esses centros surgiram a partir da epidemia de 
poliomielite nos anos 1950 e 1960, quando foram 
adotadas formas de terapia desenvolvidas a partir 
da II Guerra Mundial. No âmbito governamental, 
mantiveram-se iniciativas assistencialistas 
divorciadas das políticas públicas existentes para 
a população em geral, sob o comando da Legião 
Brasileira de Assistência (LBA), até meados da 
década de 1990.

Esse tipo de atendimento corresponde ao modelo 
biomédico da deficiência, o qual interpreta a 
deficiência como consequência de uma doença 
ou acidente, que gera alguma incapacidade a ser 
superada mediante tratamento de reabilitação. 
O modelo está vinculado à integração social e 
aos esforços de normalização das pessoas com 
deficiência para atenderem aos padrões de 
desempenho e estética exigidos pela sociedade. O 
modelo tem como foco a limitação funcional que se 
encontram na pessoa, desconsiderando as barreiras 
presentes no contexto social.

O modelo (bio) médico da deficiência demonstra 
a resistência da sociedade em aceitar a mudanças 
em suas estruturas e atitudes (SASSAKI, 2003). 
As políticas públicas integracionistas destinadas 
às pessoas com deficiência são específicas, isoladas 
e habitualmente restritas à saúde, assistência 
social e educação especial em escolas segregadas. 
Na integração, as pessoas com deficiência são 
representadas pelos profissionais e familiares, sem 
voz e sem atuação direta nos assuntos referentes aos 
seus interesses.

A partir da consolidação dos estudos sobre a 
deficiência, na década de 1960 (DINIZ, 2009) 
cresceu o movimento de reivindicação de direitos 
e a luta das pessoas com deficiência para serem 
reconhecidas como protagonistas em suas vidas. 
Surgiu assim o modelo social da deficiência em 
contraposição ao modelo meramente biológico. O 
modelo social baseia-se nas condições de interação 
entre a sociedade e as pessoas com limitações 
funcionais. Acima de tudo, as pessoas com 
deficiência são sujeitos de direitos, com autonomia 
e independência para fazer suas escolhas, contando 
com os suportes sociais que se fizeram necessários 
(MAIOR, 2016).

O modelo social visa à transformação das condições 
existentes mediante políticas públicas inclusivas. 
Segundo Sassaki, no modelo social da deficiência 
cabe à sociedade eliminar todas as barreiras físicas, 
programáticas e atitudinais para que as pessoas 
possam ter acesso aos serviços, lugares, informações 
e bens necessários ao seu desenvolvimento pessoal, 
social, educacional e profissional (SASSAKI, 2003). 
Nesse modelo, as políticas universais contemplam as 
especificidades do segmento das pessoas com deficiência 
(BERMAN-BIELER, 2005).

Ao final dos anos 1970, no Brasil cresceu a 
consciência que resultaria no movimento político das 
pessoas com deficiência. Evidenciou-se o contraste 
entre instituições tradicionais para atendimento e 
associações de pessoas com deficiência (LANNA 
JÚNIOR, 2010), elevadas ao protagonismo e à 
emancipação. Entretanto, o cenário da integração-
inclusão ainda persiste nos dias atuais.

A fase heróica do movimento das pessoas com 
deficiência coincide com a abertura política, quando 
reunidas em Brasília em 1980, as associações 
construíram a pauta comum de reivindicações de 
seus direitos. O 1° Encontro Nacional fez nascer 
o sentimento de pertencimento a um grupo com 
problemas coletivos e, portanto, as batalhas e 
as conquistas deveriam visar ao espaço público 
(SÃO PAULO, 2011). Segundo Figueira, “se 
até aqui a pessoa com deficiência caminhou em 
silêncio, excluída ou segregada em entidades, 
a partir de 1981, Ano Internacional da Pessoa 
Deficiente, promulgado pela ONU, passou a se 
organizar politicamente” (FIGUEIRA, 2008). 
Em depoimento, Sassaki conta que “pela primeira 
vez surgiu a palavra pessoa para conferir dignidade 
e identidade ao conjunto das pessoas deficientes” 
(LANNA JÚNIOR, 2010).

Na década de 1980, as conquistas mais importantes 
correspondem à atuação no processo constituinte, 
quando não se permitiu uma cidadania separada 
para as pessoas com deficiência e sim a inserção dos 
seus direitos nos diversos capítulos da Constituição de 
1988, conforme desejo dos ativistas do movimento.

Cerca de 15 anos depois, o movimento culmina com a 
ratificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência pelo Brasil, a participação direta e efetiva 
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dos indivíduos não foi fruto do acaso, mas decorre do 
paulatino fortalecimento deste grupo populacional, 
que passou a exigir direitos civis, políticos, sociais e 
econômicos (GARCIA, 2011).

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (BRASIL, 2009) propôs o conceito de 
deficiência que reconhece a experiência da opressão 
sofrida pelas pessoas com impedimentos. O novo 
conceito supera a ideia de impedimento como 
sinônimo de deficiência, reconhecendo na restrição 
de participação o fenômeno determinante para 
a identificação da desigualdade pela deficiência 
(DINIZ, 2009).

É importante ressaltar que a convenção adotada 
pela ONU em 2006 é resultado da mobilização 
internacional das pessoas com deficiências. No 
Brasil, o tratado foi incorporado à legislação 
com marco constitucional, segundo o Decreto 
6.949/2009 e, como tal, seus comandados 
determinam a mudança conceitual da deficiência 
e da terminologia para pessoas com deficiência 
(BRASIL, 2009).

A deficiência é um conceito em evolução, de caráter 
multidimensional, e o envolvimento da pessoa 
com deficiência na vida comunitária depende 
de a sociedade assumir sua responsabilidade no 
processo de inclusão, visto que a deficiência é 
uma construção social. Esse novo conceito não 
se limita ao atributo biológico, pois se refere 
à interação entre a pessoa e as barreiras ou os 
elementos facilitadores existentes nas atitudes e na 
provisão de acessibilidade e de tecnologia assistiva 
como resultado das políticas públicas (MAIOR, 
2016). Em outras palavras, o conceito de pessoa 
com deficiência presente na convenção supera as 
leis tradicionais que normalmente baseiam-se no 
aspecto clínico da deficiência. As limitações físicas, 
mentais, intelectuais ou sensoriais são consideradas 
atributos das pessoas, os que podem ou não gerar 
restrições para o exercício dos direitos, dependendo 
das barreiras sociais e culturais que impeçam a 
participação dos cidadãos com tais limitações 
(FONSECA, 2007).

A mesma pessoa com limitação funcional encontrará 
condições para realizar atividades e participar na 
comunidade na proporção direta dos apoios sociais 
existentes. Isso significa dizer que o meio é responsável 
pela deficiência imposta às pessoas. Entende-se, 
portanto, que deficiência é uma questão coletiva e da 
esfera pública, sendo obrigação dos países proverem 
todas as questões que efetivamente garantam o 
exercício dos direitos humanos. Por exemplo, na 
concepção de novos espaços, políticas, programas, 
produtos e serviços, o desenho deve ser sempre 
universal e inclusivo, para que não mais se construam 
obstáculos que impeçam a participação das pessoas 
com deficiência (LOPES, 2014).

No âmbito federal, foi criada em 1986 a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência (Corde), responsável 
pela Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência e, em 1999, surgiu o 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (Conade). A partir de 2006 foram 
realizadas as Conferências dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, que reúnem ativistas, técnicos e 
familiares envolvidos com inclusão social.

A noção de diversidade humana, igualdade de direitos 
e respeito às diferenças caracterizam o paradigma dos 
direitos humanos, modelo que assegura, às pessoas com 
deficiência, dignidade, autonomia e direito de fazer 
suas escolhas. A nova percepção motivou a mudança 
da Corde para a Secretaria dos Direitos Humanos em 
1995. Em 2009 a coordenadoria deu lugar à Secretaria 
Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, mantida na estrutura do Ministério dos 
Direitos Humanos em 2017. Cabe à secretaria propor 
e avaliar as leis e decretos, articular as políticas setoriais, 
implementar a agenda de inclusão e dar apoio aos entes 
federados e organizações não governamentais.

O conjunto das leis brasileiras destinadas aos 
direitos das pessoas com deficiência é reconhecido 
como um dos mais abrangentes do mundo. Antes 
da Constituição Federal de 1988 não havia normas 
sobre as pessoas com deficiência, à exceção de 
regulamentos da Educação Especial e da Legião 
Brasileira de Assistência (LBA). 



Inc.Soc., Brasília, DF, v.10 n.2, p.28-36, jan./jun. 2017� 33

Movimento político das pessoas com deficiência: reflexões sobre a conquista de direitos

Os direitos gerais e específicos do segmento 
encontram-se distribuídos em vários artigos 
constitucionais. A política de inclusão, a acessibilidade, 
as garantias para surdos, cegos e pessoas com baixa 
visão têm leis próprias. Outra parte importante dos 
direitos está inserida, de forma transversal, na legislação 
geral da saúde, educação, trabalho, proteção social, 
cultura, esporte, etc. As leis mais recentes apresentam 
o recorte referente à pessoa com deficiência, como, 
por exemplo, nos programas habitacionais públicos e 
na política de mobilidade urbana com acessibilidade 
(MAIOR, 2015).

A primeira lei federal abrangente sobre as pessoas 
com deficiência é a Lei 7.853/1989 (regulamentada 
pelo Decreto 3.298/1999). A lei dispõe sobre 
o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 
integração social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(Corde) e institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público e define crimes.

A acessibilidade é tratada nas Leis 10.048 e 
10.098/2000 e no Decreto 5296/2004, que 
regulamentam a prioridade de atendimento às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 
(idosos, gestantes) e estabelece normas para a 
promoção da acessibilidade. Esse decreto é o 
mais conhecido entre as pessoas com deficiência 
porque disciplina as condições que impactam sua 
vida cotidiana. O decreto trata da acessibilidade 
amplamente: acesso aos espaços públicos e 
edificações, moradias, bens culturais imóveis, todos 
os modais de transportes coletivos e terminais de 
embarque e desembarque.

Da mesma forma, a legislação assegura a 
acessibilidade na comunicação e informação, 
telefonia fixa e móvel, legendas, janela com 
intérprete de Libras, audiodescrição de imagens 
para cegos na televisão, no cinema, no teatro, em 
campanhas publicitárias e políticas; sites acessíveis 
e tecnologia assistiva (equipamentos que conferem 
autonomia, desde talher adaptado à embreagem 
manual de carro ou o programa computacional de 
leitura da tela para cegos.

A Lei 10.436/2002 é específica para a pessoa surda e 
tornou oficial a Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
mantido o português escrito como segunda língua. 
É obrigatória a capacitação dos agentes públicos em 
Libras. O Decreto 5626/2005 define a educação 
bilíngue, a formação de tradutores e guias-intérpretes 
de Libras, cuja profissão foi regulamentada pela Lei 
12.319/2010, permitindo concursos públicos e 
contratação desses profissionais. As pessoas cegas 
ou com baixa visão, após a Lei 11.126/2005 e o 
Decreto 5904/2006, podem ingressar e permanecer 
com o cão-guia em ambientes e transportes 
coletivos, em lugar preferencial demarcado.

A política afirmativa mais importante para as pessoas 
com deficiência é o acesso ao mercado de trabalho. A 
Lei 8.112/1990 determinou a reserva de cargos nos 
concursos públicos e a Lei 8.213/1991 estabeleceu 
a reserva de 2 a 5% dos cargos nas empresas 
com 100 ou mais empregados, para beneficiários 
reabilitados e pessoas com deficiência capacitadas 
profissionalmente. Apesar da fiscalização, de ações 
de esclarecimento e a aplicação de multas, ainda 
há grande resistência dos empresários em contratar 
trabalhadores com deficiência, por discriminação e 
por se recusarem a tornar os ambientes de trabalho 
acessíveis. Algumas sentenças judiciais aceitam as 
justificativas dos empresários e perpetuam a injusta 
exclusão das pessoas com deficiência.

O direito à educação especial está assegurado na 
Lei 9.394/1996, referente às bases da educação 
nacional, e prevê o atendimento educacional 
especializado, com recursos pedagógicos específicos 
para cada aluno com deficiência. Em 2007, o 
MEC editou a Política de educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva, obedecendo à 
Convenção da ONU: sistema de ensino inclusivo, 
com aula na classe comum e atendimento 
educacional especializado em turno oposto, para 
garantir a inclusão com qualidade. São exigidas: 
sala de recursos multifuncionais, instalações, 
mobiliário e transporte escolar acessíveis, formação 
de professores para o atendimento de alunos surdos 
na educação bilíngue e para o ensino do sistema 
Braille aos alunos cegos ou com baixa visão, além 
de material didático acessível (MAIOR, 2015).
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Apesar do avanço de escolarização das pessoas com 
deficiência nas escolas regulares inclusivas, persiste 
a defesa das escolas especiais principalmente para 
alunos com deficiência intelectual e múltipla, pois 
parte da sociedade ainda considera o antigo modelo 
de atendimento mais adequado e usa sua força 
política para persistir segregada.

A partir da recente Lei 13.409/2016, tornou-se 
obrigatória a reserva de vagas para o ingresso de alunos 
com deficiência nas escolas técnicas e nas instituições 
de ensino superior federais. Espera-se que essa medida 
reverta a insuficiente participação de estudantes com 
deficiência e promova a cultura inclusiva nos nichos 
de formação profissional e acadêmica.

A Lei 8.742/1993 estabeleceu o atendimento 
da pessoa com deficiência em diversos tipos de 
serviços da assistência social, tais como residências 
inclusivas, modelo de moradia com apoios para a 
autonomia e a vida independente na comunidade.

A lei também define a concessão do benefício 
de prestação continuada (BPC), no valor de um 
salário mínimo mensal, destinado ao enfretamento 
da situação de extrema pobreza de vida de muitas 
pessoas com deficiência.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, homologada em 2006 pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), é o mais recente tratado 
internacional de direitos humanos e foi o primeiro a 
contar com a voz dos movimentos sociais na fase de 
elaboração (PAULA, 2008). Sob o lema Nada sobre 
nós, sem nós, o documento apresenta o conjunto 
de medidas a serem cumpridas pela sociedade 
e pelos governos, com igual responsabilidade, 
visando à justiça social advinda da equiparação de 
oportunidades.

No Brasil, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência foi ratificada com base no § 3º do 
artigo 5º da Constituição, incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004, passando a marco 
constitucional. O Decreto Legislativo 186/2008 
(BRASIL, 2008) ratificou-a e o Decreto 6.949/2009 
promulgou a Convenção para efeitos internos 
(BRASIL, 2009). 

É a única convenção com status constitucional. São 
princípios da convenção: a autonomia, a liberdade 
de fazer as próprias escolhas, a não-discriminação, a 
participação e inclusão, o respeito pelas diferenças e 
a pessoa com deficiência como parte da diversidade 
humana, a igualdade de oportunidades, a 
acessibilidade, a igualdade de gênero e o respeito 
pelo desenvolvimento das capacidades das crianças 
com deficiência.

A convenção estabelece a acessibilidade como 
princípio e como direito básico para a garantia 
de todo e qualquer direito humano (BEZERRA, 
2014). O descumprimento da acessibilidade 
equivale à discriminação com base na deficiência. 
Não existe liberdade de expressão sem as tecnologias 
de informação e comunicação acessíveis, tal como 
não se realiza o acesso ao trabalho sem respeito pela 
diferença, transporte e acomodações acessíveis.

Devido à força constitucional, a convenção 
condiciona todas as leis, decretos e outras normas 
atinentes às pessoas com deficiência, assim como 
aumentaram as obrigações do Estado, em todas as 
esferas de governo, do segundo e terceiro setores, 
com ativa participação da pessoa com deficiência e 
das famílias (MAIOR e MEIRELLES, 2010).

Tão importante quanto a convenção é o seu 
Protocolo Facultativo, pois se não forem suficientes 
as instâncias nacionais, o Comitê da Convenção 
atuará no monitoramento e na apuração de 
denúncias de violações dos direitos humanos, 
individuais e coletivos, oriundos dos países 
signatários do documento opcional (PAULA e 
MAIOR, 2008).

Destaca-se o artigo 1 da convenção, o qual reflete a 
adoção do modelo social da deficiência:

Pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.
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Em 2015 foi sancionada a Lei 13.146, Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, com a 
proposta de alterar e complementar a legislação aos 
comandos da Convenção da ONU. 

A ênfase no direito à acessibilidade, a garantia 
da educação inclusiva, a concessão de tecnologia 
assistiva no âmbito da reabilitação e da educação, a 
avaliação biopsicossocial da deficiência, o cadastro-
inclusão e o auxílio inclusão para estimular a entrada 
no mercado de trabalho pelos beneficiários do 
BPC são os passos a serem conquistados. Também 
a aplicação do reconhecimento igual perante a 
lei representa um avanço legal ao determinar a 
alteração das medidas de interdição existentes no 
Código Civil e a introduzir a tomada de decisão 
apoiada para preservar a autonomia das pessoas com 
deficiência intelectual e mental, principalmente.

Sabendo que a sociedade brasileira ainda não 
reconhece a violência praticada contra as pessoas 
com deficiência, para corrigir esse quadro, a 
Lei 13.146/2015 dá ênfase ao enfretamento da 
discriminação de gênero e de outras maneiras da 
praticar exploração, violência e abuso contra as 
pessoas com deficiência. O quadro requer medidas 
que apurem, impeçam, resgatem e apóiem as 
vítimas e os agressores, especialmente quando são 
membros da família ou cuidadores sem preparo 
emocional para a responsabilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O movimento político das pessoas com deficiência 
no Brasil investe no processo de mudança cultural 
há cerca de quatro décadas e alcançou resultados 
expressivos de cidadania, partindo-se da tutela para 
o alcance da autonomia, ao lado da elaboração de 
arranjos sociais que lhes permitam exercer seus 
direitos em um contexto cada vez mais próximo à 
vida independente.

Esse caminho foi pavimentado com demandas 
das organizações da sociedade civil capazes de 
fomentar a criação de leis, das políticas e de órgãos 
governamentais incumbidos da promoção e defesa 
dos direitos humanos desse segmento.

Com a adoção dos conselhos e das conferências de 
direitos das pessoas com deficiência, a fiscalização das 
políticas públicas de inclusão passou a outro patamar, 
todavia não pode prescindir da força intrínseca das 
associações de luta com capacidade de expor suas ideias 
e discordar de medidas governamentais prejudiciais 
aos seus direitos. A liberdade de expressão do 
movimento da sociedade civil é indispensável para 
a manutenção das conquistas alcançadas. Percebe-
se que a mobilização permanente das pessoas com 
deficiência serve de base para existirem medidas 
de equiparação de oportunidades implementadas 
pelos governos e pela própria sociedade. Embora 
as pessoas com deficiência cada vez mais ocupem 
espaços públicos, como a escola, a fábrica, os palcos, 
as instituições culturais, os pódios paralímpicos e 
estejam em cargos privados e governamentais, há 
uma sub-representação das mulheres com deficiência 
e das pessoas com deficiência intelectual, múltipla e 
transtorno do espectro autista entre aquelas que estão 
incluídas. Essa situação acontece por discriminação, 
falta de oportunidades e de apoios requeridos para 
sua autonomia e liberdade de fazer as próprias 
escolhas. Os novos rumos do movimento das pessoas 
com deficiência precisarão considerar as diferenças 
existentes internamente e investir na capacitação de 
lideranças alinhadas com o paradigma dos direitos 
humanos iguais para todos.
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